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RESUMO 

Em Juruti-Pará, todos os anos acontece o Festribal, um festival considerado como o maior 

patrimônio cultural do município, onde duas agremiações denominadas Tribo Munduruku e 

Tribo Muirapinima, disputam um título através de suas apresentações com danças, alegorias, 

artes cênicas, entre outros, dentro de temas pautados na cultura indígena. Seus nomes carregam 

a narrativa dos jurutienses sobre as suas origens. O material arqueológico encontrado na região, 

dá auxílio para validação desse discurso. Deste modo, é importante refletir a partir da 

arqueologia pública sobre como as pessoas do presente interagem com a cultura material do 

passado em Juruti, e ainda analisar como a disciplina de arqueologia e a valorização da cultura 

indígena vem sendo difundidas através do Festribal. Para isso, foi necessário fazer um 

levantamento bibliográfico e entrevistas para obter um panorama da história tanto de Juruti, 

quanto do festival, e informações complementares. Como resultado, pôde-se perceber a 

importância do Festribal como um instrumento de diálogo entre a população de Juruti, a cultura 

indígena e a arqueologia. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Festribal; Juruti; Arqueologia Pública; Patrimônio. 

  



 
 

ABSTRACT 

In Juruti, Pará, every year the Festribal takes place, a festival considered the greatest cultural 

heritage of the municipality, where two groups called Munduruku Tribe and Muirapinima Tribe 

compete for a title through their presentations of dances, allegories, theatrical arts, among 

others, focused on indigenous culture themes. Their names carry the narrative of the people of 

Juruti about their origins. The archaeological material found in the region aids in validating this 

discourse. Therefore, it is important to reflect on how people in the present interact with the 

material culture of the past in Juruti from a public archaeology perspective, and also to analyze 

how the discipline of archaeology and the appreciation of indigenous culture have been 

disseminated through Festribal. For this purpose, a bibliographic survey and interviews were 

conducted to obtain an overview of both Juruti's history and the festival, as well as 

supplementary information. As a result,we have the  Festribal as an important mean of dialogue 

between the population of Juruti, indigenous culture, and archaeology. 

KEYWORDS: Festribal; Juruti; Public Archaeology; Heritage. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 

AGRADECIMENTOS 

Agradeço as forças superiores que regem esse mundo e me fazem ter fé em mim mesma.  

Agradeço a minha mãe que além de ser uma inspiração sempre ativa nas causas sociais e 

políticas, me apresentou a arqueologia. E também ao meu pai me deu as melhores condições de 

vida, e frequentemente tentou contribuir com a minha jornada acadêmica com o seu intelecto 

ímpar.  

Sou muito grata a minha avó paterna Dona Zinha (in memória), que me acolheu durante os 

primeiros anos da faculdade e que todos os dias antes de eu sair de casa para a ir à aula, me 

abençoava dizendo “estuda minha filha, pois o conhecimento é a única coisa que ninguém pode 

te tirar”.  

Sou muito grata a Karen, uma arqueóloga admirável que muito me ensinou sobre arqueologia 

e que tenho a honra tê-la como minha melhor amiga e o meu amor (Além de ter me alimentado 

de conforto, paz e de comida). 

Agradeço ao programa de Antropologia e Arqueologia e o quadro de professores que foram 

essências para minha formação acadêmica, em especial a professora Anne, que me orientou e 

me incentivou a realizar este trabalho.  

Agradeço também ao Luís Alexandre (in memória), um amigo que deixou saudade por ser o 

meu maior incentivador, meu grude na faculdade, e um ser humano de excelência.  

No futuro quando minhas sobrinhas Patrícia, Elena e Isabela aprenderem a ler e tiverem 

consciência da vida, quero que saibam que agradeço a elas por serem um afago ao meu coração 

e o sentido de lutar por um futuro melhor.  

Não poderia deixar de agradecer aos meus parceiros de longa data que todos os anos vivem 

comigo intensamente o Festribal, com momentos únicos e com muitas trocas (fofocas), Sofia, 

Giovanni, Lallo, Iago, Andreysse, Thayler. E a Liliam, com quem compartilho uma amizade 

linda desde a infância e também o gosto por visitar museus. 

Gratidão a todos que participaram da minha trajetória acadêmica! 

 



 
 

 

 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

Figura 1: Eu participando da representação cênica da Tribo Muirapinima em 2022 representando uma 

guerreira Manaó. .................................................................................................................... 11 

Figura 2: Minha mãe Ariadne Lima e minha irmã Sofia Amazonas na apresentação da Tribo 

Muirapinima Mirim. ............................................................................................................... 11 

Figura 3: Minha mãe e minha irmã, em sua primeira apresentação como o item Porta-Estandarte da 

Tribo Muirapinima. ................................................................................................................ 11 

Figura 4: Porta Estandarte, em sua estreia na arena defendendo o seu item representando o voo da 

liberdade, kwaipusi, no enredo de uma apresentação que clamou pela liberdade dos povos originários.

 ............................................................................................................................................ 12 

Figura 5: Localização de Juruti................................................................................................. 22 

Figura 6: Detalhe de carta de José Joaquim Vitório da Costa. ....................................................... 23 

Figura 7: Localização de Juruti Velho em relação à sede do município. ......................................... 24 

Figura 8:Materiais arqueológicos encontrados em Juruti. Vaso Pocó (à esquerda) e fragmentos de 

cerâmica Konduri (à direita). ................................................................................................... 27 

Figura 9: Arquibancada da Tribo Mundurukus nas cores vermelha e amarela. ................................ 31 

Figura 10: Arquibancada da Tribo Muirapinima das cores azul e vermelho. ................................... 31 

Figura 11: Tribódromo. ........................................................................................................... 33 

Figura 12: Arena do Tribódromo durante espetáculo. .................................................................. 33 

Figura 13: Localização do Tribódromo e dos galpões das tribos. .................................................. 34 

Figura 14: Índia Guerreira representando Conori, a rainha das Icamiabas. ..................................... 37 

Figura 15: Representação cênica das guerreiras Icamiabas. .......................................................... 37 

Figura 16: Representação do ritual Kuarup. ............................................................................... 38 

Figura 17: Representação do Kuarup na Indumentária do Tuxaua ................................................. 38 

Figura 18: Apresentação do Tuxaua com indumentária representando o manto Tupinambá. ............ 38 

Figura 19: Ilustração em aquarela sobre pergaminho que mostra indígenas brasileiros, um deles está 

vestindo um manto Tupinambá ................................................................................................ 38 

Figura 20: Representação do ritual antropofágico Tupinambá. ..................................................... 39 

Figura 21: Detalhe das cabeças troféu na indumentária do Tuxaua da Tribo Munduruku. ................ 40 

Figura 22: Detalhe do grafismo das urnas funerárias Marajoaras na fantasia dos dançarinos. ........... 40 

Figura 23: : Urnas marajoaras representadas na indumentária do tuxaua. ....................................... 40 

Figura 24: Gilvana Borari atuando durante a apresentação da Tribo Munduruku. ........................... 42 

Figura 25: Yaguarê Yamã Aripunãguá atuando na apresentação da Tribo Muirapinima. .................. 42 

Figura 26: : Cênica que representa o momento em que o Kariwa (branco invasor) chega, causando 

desespero aos povos originários do Brasil. ................................................................................. 43 

Figura 27: Dançarinos vestidos de porcos do mato segurando batelas simbolizando os garimpeiros. . 44 

Figura 28: Putcha-sí, a mãe natureza, cercada por batelas. ........................................................... 44 

Figura 29: Portal para receber os visitantes na frente da cidade. ................................................... 47 

Figura 30: Apresentação da Tribo Munduruku Mirim. ................................................................ 49 

Figura 31: Apresentação da Tribo Muirapinima Mirim. ............................................................... 49 

Figura 32: Casas com bandeiras nas cores de suas tribos. ............................................................ 50 

Figura 33: : Arquibancadas cobertas com as cores das bandeiras de suas respectivas torcidas 

interagindo com as apresentações. À esquerda: arquibancada da Tribo Munduruku; À direita: 

arquibancada da Tribo Muirapinima. ........................................................................................ 50 



 
 

 

LISTA DE TABELAS 

Tabela 1: Tabela com alguns dos materiais acessados durante a pesquisa ............................................ 18 

Tabela 2: Tabela com os temas apresentados pelas associações folclóricas ao longo dos anos ............ 34 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 

SUMÁRIO 

 

1. INTRODUÇÃO ............................................................................................................... 10 

2.  ARQUEOLOGIA E PATRIMÔNIO ........................................................................... 14 

2.1. Patrimônio Cultural e sua Categoria Imaterial .......................................................... 14 

2.2. Arqueologia Pública .................................................................................................. 15 

3. METODOLOGIA ........................................................................................................... 18 

3.1. Levantamento Bibliográfico ...................................................................................... 18 

3.2. Entrevistas .................................................................................................................. 19 

4. RESULTADOS ................................................................................................................ 22 

4.1. Juruti, terra de encantos e magias .............................................................................. 22 

4.2. Histórico da cidade de Juruti ..................................................................................... 22 

4.3. Histórico de Pesquisas Arqueológicas em Juruti ....................................................... 26 

4.4. Histórico do Festribal ................................................................................................. 28 

5. DISCUSSÃO .................................................................................................................... 36 

5.1. Da Amazônia, és recanto altaneiro. Diz teu nome a nobreza Tupi ............................ 36 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................................. 52 

REFERÊNCIAS ..................................................................................................................... 53 

ANEXOS ................................................................................................................................. 56 

 

 
 

 



10 
 

 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Juruti é carinhosamente conhecida pelos seus filhos como “Terra de gente artista”; 

minha mãe Ariadne Lima, como uma jurutiense nata, filha de professores, desenvolveu suas 

habilidades artísticas através da literatura, e há algum tempo, faz pesquisas sobre a cidade e sua 

história para discorrer em um projeto literário. Estudar arqueologia foi uma escolha 

influenciada por ela que sempre foi uma grande entusiasta da disciplina. Nas nossas incontáveis 

andanças às margens do Lago Juruti Velho haviam milhares de cacos cerâmicos, que eram a 

ilustração da história que cresci ouvindo: Eles pertenciam aos Muirapinimas que habitaram ali, 

mas foram expulsos pelo povo Munduruku, tal qual era a etnia do meu bisavô materno, João 

dos Santos. Sempre acreditei que esta era a justificativa para haver um festival em Juruti, onde 

até hoje tem a rivalidade empenhada pelas associações folclóricas Tribo Munduruku e Tribo 

Muirapinima. 

Apesar de ser uma descendente dos Munduruku, minha mãe se tornou sócia fundadora 

da Tribo Muirapinima, a associação folclórica que coincidentemente nasceu na escola 

condecorada com o nome do deputado e primeiro prefeito eleito de Juruti, o seu avô paterno, 

Américo Pereira Lima. Crescer com o Festribal, proporcionou a mim e aos meus irmãos ter 

uma infância lúdica imersa na cultura indígena. Quando na faculdade, estudei algo relacionado 

à etnologia indígena, muitas etnias já me eram familiares; com muita nostalgia me recordava 

das aulas que tive em forma de espetáculos desde a minha infância; lembrava das músicas cuja 

as letras se assemelhavam com o conteúdo da literatura acadêmica e das performances 

encenando as histórias. Ininterruptamente eu e minha família, estivemos envolvidos com a 

Tribo Muirapinima, especialmente dançando (Figura 1). E diante a esse envolvimento, minha 

irmã mais nova, Sofia, tinha o sonho de ser um “item”1 no festival, assim como a maioria das 

jovens jurutinenses. Hoje ela carrega o pavilhão da Tribo Muirapinima, sendo o item 02 Porta 

Estandarte (Figuras 2, 3 e 4). Uma conquista que se tornou o sonho realizado de toda a família. 

Acredito que essa minha vivência pessoal, elucida como o Festribal pode ser importante para 

uma família jurutiense, ao ponto de se construir um sonho em torno disso. Não só pelo evento 

em si, mas por toda a história que ele carrega sobre a nossa identidade, além das memórias que 

são construídas por quem o vive intensamente todos os anos de sua vida.  

 
1 “Item” se refere a um item de julgamento definido pelo regulamento do festival que pode ser tanto individual 

ou coletivo. Para maiores esclarecimentos ver anexo A: regulamento. 
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Figura 1: Eu participando da representação cênica da Tribo Muirapinima em 2022 representando uma guerreira 

Manaó. 

 

Fonte: Giovani Cabrini, 2022. 

 

Figura 2: Minha mãe Ariadne Lima e minha irmã Sofia 

Amazonas na apresentação da Tribo Muirapinima 

Mirim. 

 

Fonte: Acervo pessoal, 2008. 

Figura 3: Minha mãe e minha irmã, em sua primeira 

apresentação como o item Porta-Estandarte da Tribo 

Muirapinima.   

 

Fonte: Pedro Jorge 2022. 
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Figura 4: Porta Estandarte, em sua estreia na arena defendendo o seu item representando o voo da liberdade, 

kwaipusi, no enredo de uma apresentação que clamou pela liberdade dos povos originários. 

 

Fonte: Wigder Frota, 2022. 

Embora o Festribal seja grandioso e bem consolidado, são poucos os registros sobre seu 

surgimento e são raros os estudos que exploram seu viés cultural, artístico, etnográfico, entre 

outros atributos que o compõem. Assim o meu interesse em realizar uma pesquisa relacionada 

a Juruti e ao Festribal não parte de uma impessoalidade, pelo contrário, a história de ambos faz 

parte também da minha história e da minha memória.  

No meu percurso acadêmico pude conhecer várias abordagens da arqueologia, entre 

tantas leituras, me deparei com o texto “O sentido contemporâneo das coisas do passado”de 

Márcia Bezerra, a partir do qual tive mais contato com a arqueologia pública, e que me fez 

compreender que o Festribal é uma forma de ressignificar parte do passado de Juruti.  

No contexto atual em que a arqueologia pública ganha espaço nos debates acadêmicos, 

este trabalho está em concordância com as suas abordagens, e busca trazer um panorama de 

pesquisa decolonial, onde se reconhece que as comunidades são os agentes responsáveis pela 

construção de sua própria memória e identidade, abrindo espaço para novas narrativas como 

forma de tornar a arqueologia mais inclusiva, acessível e plural. Partindo da perspectiva em que 
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a arqueologia não deve se restringir apenas ao compromisso com a materialidade e os sítios 

arqueológicos, mas também se atentar ao compromisso social com as pessoas que interagem 

ativamente com estes contextos, a intenção é destacar a atuação da comunidade jurutiense na 

divulgação da história indígena onde a arqueologia também se faz presente, em uma narrativa 

própria dentro de seu bem cultural, em que a população acredita que se firmam as suas raízes, 

sua memória e sua identidade. A partir disso, há uma oportunidade através da arqueologia 

pública de incentivar a relevância dessa importante atuação na valorização da cultura indígena 

no cenário político atual, e assim documentar as diversas formas de representação social do 

patrimônio arqueológico.  

Inicialmente o trabalho havia sido pensado com o auxílio de entrevistas roteirizadas com 

alguns atores importantes que criaram o Festribal, mas que, devido à lamentável pandemia de 

COVID19, vieram a falecer. Dessa forma a minha fonte principal se tornou a minha mãe 

Ariadne Lima, por seu vasto conhecimento sobre a história da cidade, e por suas outras atuações 

que serão apresentadas na metodologia.  

Portanto, o trabalho foi dividido da seguinte forma: no primeiro capítulo será 

apresentada a fundamentação teórica do trabalho onde discorrerei sobre patrimônio e 

arqueologia pública. No segundo capítulo, será exposta a metodologia utilizada na obtenção de 

dados. Como resultados, no terceiro capítulo, desenvolvi os históricos da cidade de Juruti, das 

pesquisas arqueológicas realizadas no município e do Festribal. No quarto e último capítulo, 

faço uma discussão desses resultados e algumas reflexões sobre a importância do Festribal 

como meio de diálogo com a população. 
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2.      ARQUEOLOGIA E PATRIMÔNIO 

2.1. Patrimônio Cultural e sua Categoria Imaterial 

 

No Brasil a Constituição Federal de 1988 em seu artigo 216 define que o patrimônio 

cultural brasileiro são os bens materiais e imateriais que, em conjunto ou individualmente, 

carregam referências à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 

sociedade brasileira, dentre eles temos: formas de expressão; os modos de criar, fazer e viver; 

criações científicas, artísticas e tecnológicas; as obras, objetos, documentos, edificações e 

demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; os conjuntos urbanos e sítios de 

valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

Uma caracterização que segue as diretrizes das convenções internacionais propostas pela 

UNESCO2. Recentemente o tema do patrimônio cultural vem sendo bastante explorado, como 

afirma Gonçalves (2015), pois o interesse por ele não mais se limita ao mecanismo do estado, 

instituições de salvaguarda e aos pesquisadores, mas também ganhou espaço entre a sociedade 

civil e diversos movimentos sociais. Isso porque, assim como o que é exposto na literatura e 

nas vivências sociais, o tópico está vinculado à noção de identidade e memória, que Pezzi 

(2020) reitera como sendo um fator chave no estudo do patrimônio.  

Quando se trata do patrimônio cultural imaterial, memória e identidade se tornam ainda 

mais relevantes. Segundo o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional: “Os bens 

culturais de natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida social que 

se manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão cênicas, 

plásticas, musicais ou lúdicas; e nos lugares…”, desse modo Guimarães (2018) afirma que 

essas práticas não só constroem memórias, como também reafirmam o sentimento de identidade 

de forma coletiva. Uma reflexão semelhante com o que Machado e Dias (2009, p.02) pensam a 

respeito de patrimônio:  

O patrimônio é o resultado de uma dialética entre o homem e seu meio, entre a 

comunidade e seu território. Ele não é apenas constituído pelos objetos do passado 

oficialmente reconhecidos, mas também por tudo que liga o homem ao seu passado, 

ou seja, tudo que os seres humanos atribuem ao legado material e imaterial de sua 

nação. 

 

 Assim é importante ressaltar que no Brasil, o registro do patrimônio imaterial foi 

fundamentado numa abordagem de viés etnográfico dando ênfase aos contextos territoriais e 

sociais e que, principalmente, centraliza a expressão cultural e seus agentes (SANT’ANA 

 
2 https://whc.unesco.org/en/conventiontext/ 
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2017), se destacando internacionalmente por essa particularidade no que diz respeito às 

políticas de registro e salvaguarda. Sant’anna (2017) ainda afirma que isso se dá pela conduta 

do Departamento do Patrimônio Imaterial (DPI) que se adapta de acordo com as realidades e 

necessidade do que está sendo patrimonializado, para que o modelo mecânico dessas políticas 

conduzidas pelo excesso de burocracia não se sobreponha à realidade e às ações essenciais nesse 

processo. Portanto, o Brasil tem uma prática singular no que remete ao patrimônio imaterial, 

que se adequa à realidade de um país com uma grande diversidade cultural, onde grupos sociais, 

recorrem às políticas de patrimonialização de seus bens culturais, para preservar sua identidade 

e memória (GONÇALVES, 2015).  

No contexto Amazônico, as discussões sobre patrimônio se tornam ainda mais 

delicadas, pois as relações da sociedade local com as coisas que são definidas como patrimônio 

pelo estado, não são desenvolvidas da mesma forma que é preconizada pela norma da sociedade 

brasileira (BEZERRA, 2017). Como bem afirma Guimarães (2018, p.151) ao abordar o 

patrimônio imaterial em Roraima:  

Falar de bem cultural, de patrimônio imaterial, imediatamente nos remete tanto a uma 

estrutura que define seus conceitos quanto aos atores e agentes que lhe atribuem 

significação dentro de uma dimensão política e social. Pensar no patrimônio cultural 

imaterial quer dizer, portanto, elencar critérios que, dentro de campos específicos, 

possam construir narrativas para determinar os agentes, os atores sociais e os 

processos de seleção capazes de identificar os bens culturais eleitos para carregar tais 

elementos significativos. 

 

Diante desta breve discussão, é possível se ter uma dimensão sobre a prudência 

necessária para lidar não só com o patrimônio cultural imaterial, mas também com a memória 

de seus detentores. Para Carvalho e Funari (2009) existe a necessidade de se construir, junto 

com as comunidades, o conceito de patrimônio e de bem público dentro dos princípios 

norteadores de uma arqueologia pública democrática. Desta forma os autores acreditam que 

somente quando os indivíduos tiverem ciência destes conceitos, os patrimônios de qualquer 

espécie poderão ser preservados efetivamente, pois assim terá se desenvolvido a compreensão 

de que o patrimônio é relevante. 

 

2.2. Arqueologia Pública  

Falar de arqueologia atualmente, não significa se ater somente ao passado distante; há 

algum tempo, a disciplina vem se reinventando para se adaptar às questões do presente. Existe, 

portanto, uma preocupação sobre o papel da arqueologia dentro da sociedade para além dos 

limites da academia (CARVALHO e FUNARI, 2009; MENEZES et al, 2014). Desta forma 
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Leite (2014, p.41) discorre que entender o papel social do arqueólogo “é, entre outros aspectos, 

estimular a coexistência de diferentes formas de apreensão/interpretação dos materiais 

arqueológicos, principalmente ao compreender que leituras possíveis do passado relacionam-

se com interesses do presente”. Levando em consideração a emergência de novos debates e 

perspectivas, houve a necessidade de abrir um espaço na arqueologia para se debater sobre estas 

diversidades e expandir os olhares da disciplina para além do método científico. Desta forma, 

Bezerra (2011: p.62) define a arqueologia pública como: 

...uma vertente da Arqueologia preocupada em compreender as relações entre distintas 

comunidades e o patrimônio arqueológico, considerando o impacto do discurso 

acadêmico em sua visão de mundo, o lugar de suas narrativas na construção do 

passado e a gestão comunitária dos bens arqueológicos (Bezerra de Almeida, 2003; 

Funari, 2004; Pyburn e Wilk, 2000; Schaan, 2007). Como se vê, a Arqueologia 

Pública é, ao mesmo tempo, produto e vetor de reflexões acadêmicas, de ações 

políticas e de estratégias de gestão. 

  

 

Silva (2015) em tradução do artigo de Merrimman “Introduction –Diversity and  

dissonance in public archaeology” (2004) coloca que: 

O campo da arqueologia pública é significativo porque estuda os processos e resultados 

pelos quais a disciplina arqueológica torna-se parte de uma cultura pública mais ampla, 

onde contestação e dissonância são inevitáveis. Ao tratar de ética e identidade, 

portanto, arqueologia pública é inevitavelmente ligada à negociação e conflito sobre 

significado. Essa definição ampla de arqueologia pública abre espaço para discussão, 

não só de produtos arqueológicos (tais como programas educacionais, exposições de 

museus e turismo em sítios), mas também processos pelos quais o significado é criado 

a partir de material arqueológico no espaço público. Arqueologia pública, assim, 

abraça os debates que se abrem entre as provisões oficiais da arqueologia em prol do 

público e os diferentes públicos que têm participação na arqueologia, que irão 

frequentemente debater entre si sobre os significados e valores dos recursos 

arqueológicos. (Silva, 2015, p.126) 

 

Como mencionado anteriormente, é necessário ter um olhar mais sensível sobre a 

relação entre as pessoas e o patrimônio arqueológico na Amazônia, desta forma a arqueologia 

pública vem mediar o conhecimento acadêmico com o conhecimento tradicional das 

comunidades, além de ser um espaço próprio para discussões em relação ao compromisso 

político da disciplina. A partir disso, há uma oportunidade através da arqueologia pública de 

incentivar a relevância dos discursos nativos que fazem parte da sua memória e identidade, e 

assim documentar as diversas formas de representação social do patrimônio arqueológico.  

Exemplos de trabalhos desenvolvidos na Amazônia, com essa abordagem mais sensível, 

são as pesquisas realizadas por Márcia Bezerra na Vila de Joanes, na ilha do Marajó 

(BEZERRA, 2011; 2017) e no garimpo de Serra Pelada (2017) e o trabalho de Lucio Leite no 

Amapá (2014). Neles o protagonismo são as interpretações e as interações das pessoas com o 

contexto e vestígios arqueológicos encontrados onde vivem. Essa fruição entre as pessoas e o 
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passado, estabelecem uma singularidade na forma como comunidades distintas se apropriam da 

cultura material (BEZERRA, 2011). São pesquisas que destacam a importância de se entender 

as diferentes formas de apropriação do patrimônio arqueológico e a interferência do discurso 

científico na legitimidade de outras narrativas (BEZERRA, 2013). 

Lúcio Leite (2014, p.30) afirma que a materialidade presente nos sítios arqueológicos 

pode ser vista como uma tradução da vida humana na qual objetos atraem discursos e são 

significados na construção de outras narrativas sobre o passado e presente. Assim o autor 

também propõe que “as narrativas sobre a arqueologia são uma forma de aproximação com 

as pessoas, e, nesse sentido, percebe-se a existência de uma reflexibilidade na cultura material, 

mesmo quando não existe relação entre os grupos atuais e os materiais escavados”. (Leite, 

2014, p.30)  

Desta forma é coerente concordar com o autor quando ele reflete sobre como as 

comunidades que estão em constante contato com os sítios arqueológicos estabelecem uma 

interação responsável por novas epistemologias na prática arqueológica, e quando ele afirma 

que “A partir do entendimento das percepções dos moradores sobre a cultura material é 

possível reforçar o papel social da arqueologia, na medida em que a disciplina ao interagir 

com outras formas de pensamento atua na valorização de interesses sociais e políticos que não 

são somente dos arqueólogos” (Leite, 2014, p. 139)   
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3. METODOLOGIA 

 

Para a elaboração deste trabalho foram utilizadas duas abordagens metodológicas 

complementares: levantamento bibliográficos na literatura, consulta de jornais, entrevistas e 

apresentações audiovisuais relacionadas ao Festribal; e foram feitas entrevistas para obter 

informações que não estão disponíveis no material consultado. No capítulo de resultados e 

discussão essas informações foram integradas. 

 

3.1. Levantamento Bibliográfico 

A seguinte tabela foi elaborada com o intuito de destacar os principais materiais acessados 

e os temas da pesquisa. 

 

Tabela 1: Tabela com alguns dos materiais acessados durante a pesquisa 

TÍTULO AUTOR TEMA 

PRINCIPAL 

TIPO (ARTIGO, 

LIVRO, 

PANFLETO) 

Memórias de Rua: As 

vivências e as visagens 

históricas de Juruti. 

Lilian Panachuk, 

João Carlos 

Melo, Jânua 

Munhoz 

Memórias de 

ruas da cidade de 

Juruti- Pará 

Livro 

Memórias da 

terra:análises cerâmicas e 

geoquímicas nos sítios 

Terra Preta 1 e Terra 

Preta 2 

Lilian Panachuk Estudos de 

arqueologia na 

área de 

intervenção da 

Mineração em 

Juruti-Pará 

Livro 

MINERAÇÃO NA 

AMAZÔNIA E O 

CRESCIMENTO 

URBANO: O CASO DA 

CIDADE DE JURUTI-

PA  

Caroliny 

Menezes de 

Souza  

João D’Anuzio 

Menezes de 

Azevedo Filho 

Análise do 

crescimento 

urbano após a 

chegada da 

mineração em 

Juruti-Pará 

Artigo 

Teto e Afeto: Sobre as 

pessoas, as coisas e a 

arqueologia na Amazônia 

Márcia Bezerra Arqueologia 

pública na 

Amazônia 

Livro 
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Os sentidos 

contemporâneos das 

coisas do passado: 

reflexões a partir da 

Amazônia. 

Márcia Bezerra Arqueologia 

pública 

Artigo 

Relatório Final: 

Levantamento 

arqueológico na área de 

intervenção do Projeto de 

Mineração Juruti-Pará 

Solange 

Caldarelli 

Levantamento 

arqueológico  

Relatório 

O mal-estar no 

patrimônio: identidade, 

tempo e destruição 

José Reginaldo 

dos Santos 

Gonçalves 

Patrimônio 

Cultural 

Artigo 

Desafios e perspectivas da 

política federal de 

salvaguarda do 

patrimônio cultural.  

Márcia 

Sant’anna 

Patrimônio 

Cultural 

Artigo 

Fonte: Elaboração da autora, 2023. 

Além dessas referências, outros textos foram lidos como documentos, projetos, 

regulamentos entre outros que trouxeram informações complementares e estão em anexo, que 

foram fornecidas pela fonte principal. 

3.2. Entrevistas  

Foram utilizados dois modelos de entrevistas por se tratar de fontes com informações 

diferentes: 

1.O primeiro modelo foi o de entrevistas não gravadas, com a fonte principal Ariadne Lima, 

com a qual foi possível realizar extensas conversas durante um longo espaço de tempo, de 

maneira que a entrevistada pudesse falar à vontade sobre o tema. Ela foi escolhida como a fonte 

principal por sua extensa atuação na cultura em Juruti. Natural de Juruti, Ariadne tem uma 

extensa relação com o Festribal, que se iniciou em 1996, quando a fundadora da Tribo 

Muirapinima, Aurecília Andrade, sua prima, a convidou para participar ajudando para 

conseguir recursos para a apresentação da Tribo, e no ano de 1997 foi convidada a ajudar na 
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organização da Tribo. Em 1998, auxiliou na criação da minuta dos Estatutos das duas tribos e 

participou da fundação da Associação Folclórica Cultural e Recreativa Tribo Muirapinima na 

qual foi eleita como secretária. Posteriormente assumiu outros cargos, inclusive como 

tesoureira e na direção de artes, coordenadora do Muirapinima Mirim. No decorrer dos anos 

passou a integrar a Comissão organizadora do Festival Folclórico das Tribos de Juruti, desde o 

ano 2000, composta pelo poder público e as associações das tribos, que são responsáveis pelo 

Festival, por mais de 15 anos, atualmente é chamada de COEJ (Comissão de escolha dos 

Jurados). E foi integrante da Diretoria da Tribo Muirapinima até 2016. Em 2017 assumiu o 

cargo de Secretária Municipal de Cultura, Desporto e Turismo, onde desenvolveu políticas e 

projetos, como: Implantação do Sistema Municipal de Cultura; Implantação da Política de 

Turismo; Inventário Turístico Municipal, dentre outros. Defendeu a criação da Lei de 1.122 de 

31/10/17 que cria o Sistema Municipal de Cultura, e incluiu a coordenação do Festribal, que 

antes era coordenada por uma coordenação da Prefeitura Municipal de Juruti, instituída por 

decreto. Portanto, coordenou o Festribal durante quatro anos, ocasião que houve a inclusão do 

evento como produto turístico, organização da cidade para receber os visitantes, como Projeto 

Cidade Tribal e caminho das Tribos. Atualmente é mestranda pelo Programa de Pós Graduação 

em Sociedade, Ambiente e Qualidade de vida na Universidade Federal do Oeste do Pará. E 

também é escritora e pesquisadora sobre a história do município de Juruti para desenvolver em 

seus projetos. 

2. Outro modelo de entrevista utilizado neste trabalho foram as entrevistas não estruturadas e 

não gravadas que ocorreram durante conversas informais com um grupo de pessoas que 

participam ou participaram ativamente do Festribal desde a infância, dentre estes: Andreysse 

Vieira, backing vocal da Tribo Muirapinima (22 anos); Giovanni Cabrini, fotógrafo e neto de 

Sebastiana Picanço, uma das fundadoras da Tribo Muirapinima (26 anos); Iago Ferreira, ex 

dançarino da Tribo Munduruku, atualmente aderecista e membro da Comissão de itens da Tribo 

Muirapinima (26 anos); Thayler Batista, coreógrafo e dançarino da Tribo Munduruku (25 anos); 

e Sofia Amazonas, Porta Estandarte da Tribo Muirapinima. Essas entrevistas ocorreram ao 

longo do desenvolvimento desta pesquisa, na maioria das vezes foram conversas oportunísticas 

e circunstanciais. As fontes foram consultadas em caso de dúvida ou interesse em algumas 

informações pontuais. A entrevista foi direcionada com perguntas específicas às fontes que 

forneceram dados essenciais ao trabalho que vieram para complementar as informações 

fornecidas pela fonte principal e pela bibliografia, tais como datas, letras de músicas, e descrição 
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do contexto de apresentações. Todos os entrevistados estavam cientes que as informações 

fornecidas seriam utilizadas na composição deste trabalho. 

Algumas perguntas feitas à fonte principal foram: 

● Como era o Festival Folclórico de Juruti? 

● Como se tornou o Festribal? 

● Como escolheram os nomes das associações? 

● Quais as influências do Festival de Parintins? 

 

Algumas perguntas feitas às fontes secundárias foram: 

● Qual foi o tema de determinado ano de determinada tribo? 

● Quais músicas falam sobre rituais? 

● Qual é o nome de determinada música? 

● Existe remuneração pelos serviços prestados? 
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4. RESULTADOS 

4.1. Juruti, terra de encantos e magias 

A cidade de Juruti está localizada na margem direita do rio Amazonas, na fronteira do estado 

do Pará com o estado do Amazonas (Figura 5). De acordo com os dados do IBGE (2021), sua 

população está estimada em aproximadamente 59 mil habitantes, e sua principal fonte de renda 

é a mineração.  

Figura 5: Localização de Juruti. 

 

Fonte: SOUZA & FILHO, 2018. 

4.2. Histórico da cidade de Juruti 

De acordo com o livro Memórias de Rua: As vivências e as visagens históricas de Juruti 

(2016), os primeiros registros conhecidos sobre o território, que corresponde hoje ao município 

de Juruti, foram realizados em 1768, no período pombalino pela Comissão Demarcadora de 

Limites, onde José Monteiro de Noronha descreve a localidade do sítio Maracauaçu-Tapera, 
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que o etnohistoriador Antônio Porro (2006:81) citou como sendo a localidade hoje condizente 

à ilha de Maracaçu em frente à cidade de Juruti. Há também uma representação cartográfica 

feita durante uma viagem por José Joaquim Vitório da Costa (18–?) onde está assinalado a 

localidade por nome de Caraucú assú (Panachuk, Melo e Munhoz, 2016) que indica a região do 

município (Figura 6).  Portanto, de acordo com Panachuk, Melo e Munhoz (2016, p.32): “é 

importante perceber que Maracauaçu-Tapera era então limite entre duas capitanias, Santa 

maria do Grão pará e São José do Rio Negro; Juruti é um dos municípios limites entre os atuais 

estados do Pará e Amazonas.” 

Figura 6: Detalhe de carta de José Joaquim Vitório da Costa. 

 

Fonte: Panachuk, Melo e Munhoz, 2016. 

Ainda de acordo com informações obtidas por Panachuk, Melo e Munhoz (2016), a 

região foi primeiramente ocupada pelos Munduruku, por volta de 1775, quando houve uma 

revolta por parte destes que na ocasião estavam se deslocando para o leste do rio Madeira. Em 

1818, os Munduruku ali presentes foram aldeados pela missão Juruty, sob a circunscrição da 

paróquia de Nossa Senhora da Saúde, no Lago Juruti, que hoje é conhecido como Juruti Velho 

(ver figura 7) ou Vila Muirapinima, pela administração do Padre Manoel Sanches de Brito, uma 

figura histórica muito lembrada, inclusive no hino do município de Juruti (Anexo B).  
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Pereira (2009) relata que havia um intenso conflito entre indígenas das etnias 

Munduruku e Mura por volta de 1800. Os indígenas da etnia Mura não se aliavam aos brancos 

e estavam bastante dispersos pela região devido aos conflitos com os Munduruku e os colonos; 

há relato que estes habitavam a ilha Tupinambarana (região que hoje corresponde ao município 

de Parintins- Am, que faz divisa com Juruti-Pa) juntamente com os Munduruku e Maués 

(BATES, 1944).  

Figura 7: Localização de Juruti Velho em relação à sede do município. 

 

Fonte: Google Earth, 2023. 

No ano de 1832, a aldeia foi elevada à categoria de freguesia; no ano seguinte, em 1833, 

sua jurisdição passou a pertencer a Faro, e em 1847, ambas foram integradas à Vila de Óbidos. 

Com a decadência da Freguesia de Nossa Senhora da Saúde, em 1859, sua sede foi realocada 

para a margem direita do Rio Amazonas, através de lei provincial. Em 1879, a lei n.º 930 

oficializou o povoado como escala na rota de navegação a vapor. Em decorrência da 

prosperidade e do aumento da população, em 1883, a vila foi elevada à categoria de município 

(IBGE, 2010, PANACHUK, MELO E MUNHOZ, 2016). Por questões de conflitos políticos 

com o governo do estado, num contexto do início da república, o município foi extinto, pela lei 

nº 729 de 1900, desta forma o território foi dividido e incorporado aos territórios de Faro e 

Óbidos. 
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Então, a partir de 1930, o 1°Delegado Territorial de Juruti e interventor do estado do 

Pará, Américo Pereira Lima, que lutava pelos interesses dos jurutienses e a emancipação do seu 

território, mobilizou os moradores da sede para que melhorassem suas choupanas que eram de 

madeira ou palha, substituindo por reboco e telhas de barro. E deliberou a ampliação de vias, 

visando a urbanização da cidade. Feito isto, solicitou a vistoria de técnicos do estado para 

comprovar que a sede já estaria desenvolvida para voltar a condição de município. Tais 

disposições se confirmaram em 1935 com o Decreto estadual n° 08, de 31 de outubro (Ariadne 

Lima, comunicação pessoal, 2023). Mas somente em 1938, através da Lei-Decreto Estadual de 

31 de março foi delimitado o território que atualmente corresponde ao município de Juruti 

(IBGE 2023). Américo Pereira Lima, também intercedeu para que Juruti não fizesse parte do 

estado do Amazonas, o que era bastante debatido na época (Ariadne Lima, comunicação 

pessoal, 2023). 

Durante o século XX a cidade teve como renda econômica a extração e exportação do 

óleo de pau-rosa, de Juta, e a criação de gado (PANACHUK, MELO E MUNHOZ, 2016). 

Também é importante ressaltar que, por muito tempo, a região de Juruti foi o “quintal” de 

Óbidos, especialmente as regiões do Paraná da Dona Rosa e Lago do Curumucuri, onde os 

grandes latifundiários e as famílias “tradicionais” de Óbidos tinham posse de abundantes 

extensões territoriais. Já no século XXI, o município teve um crescimento exponencial, tanto 

em aspectos econômicos, quanto demográficos, entre outras mudanças, ocasionadas pela 

chegada da exploração do minério na região. A empresa de mineração atuando desde o começo 

dos anos 2000 em Juruti, Aluminum Company of America (Alcoa), líder no setor mundial de 

alumínio, extrai bauxita de uma mina com a reserva potencial de mais de 700 milhões de 

toneladas de minério. É importante registrar que a instalação da atividade mineradora no 

município, não ocorreu de forma passiva, é interessante notar que a insatisfação se deu por parte 

da população que vive na região onde nasceu Juruti, no Lago do Juruti Velho, devido aos 

impactos ambientais como assoreamento de igarapés e, principalmente, pelo fato da barragem 

de resíduos estar situada a poucos quilómetros da Vila Muirapinima; efeitos que alteram 

profundamente a dinâmica da vivência amazônida/ribeirinha. Como afirma Silva e Silva 

(2016): “...a cidade de Juruti tem sua história muito diferente de cidades mineradoras como 

Canaã dos Carajás e Parauapebas, pois seu passado não está ligado à mineração como no 

caso das duas cidades citadas, nem surgiu em função do grande projeto”. Os autores fazem 

uma análise sobre a organização econômica do território de Juruti a partir da instalação de um 

grande projeto minerador e o impacto causado numa cidade ribeirinha, e destacam as 
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subjetividades e diversidades do território amazônico, que não se adequam ao modelo de 

exploração desordenada, principalmente em uma cidade que não cresceu em função disto. Mas 

é também neste contexto da exploração mineral que surgiu a oportunidade de se intensificar as 

pesquisas arqueológicas no território jurutiense, que se deu em função da legislação relacionada 

aos Estudos de Impacto Ambiental. 

4.3. Histórico de Pesquisas Arqueológicas em Juruti 

A região onde o município de Juruti está inserido já foi bastante investigada no âmbito 

da arqueologia, com estudos significativos para entender o processo de ocupação das antigas 

populações nesta parte da Amazônia, pelo menos desde o século XIX a região já era 

mencionada (HARTT, 1885; BARBOSA RODRIGUES 1875; NIMUENDAJU, 2004; 

CARVAJAL, 1941; HERIART, 1874; HILBERT, 1955) 

Mais especificamente em Juruti, um ídolo de pedra coletado por Manoel Francisco 

Machado, na região do Lago Salé, foi o primeiro artefato a ser identificado, e em 1902 foi 

comunicado no jornal do Commercio e divulgado em 1904 no 14º Congresso de Americanistas 

na Alemanha, por Emílio Goeldi. Na passagem de Nimuendaju, a serviço do Museu Etnográfico 

de Gotemburgo, entre 1923 e 1926, foi constatado oito sítios arqueológicos em Juruti, 

localizados no Lago grande, Serra do Bananal, Serra do Curupira, Lago do Curumucuri, e Lago 

do Jará, Maracaçu e Serra do Balaio e no limite entre os municípios de Juruti e Parintins, e 

ainda foi identificado o estilo cerâmico Konduri presente nesses sítios. Peter Hilbert, durante a 

década de 50, iniciou uma pesquisa através do Museu Paraense Emílio Goeldi, na qual fez uma 

sistematização de dados do levantamento de 41 sítios, além de classificar o estilo cerâmico em 

três: Santarém- Konduri, Santarém e Konduri, seguindo a mesma classificação denominada por 

Nimuendaju como Konduri, e a chamada por ele Santarém. Nesta pesquisa, ele mencionou os 

sítios de terra preta no Lago do Juruti Velho e Lado de Juruti Mirim, com a presença de cerâmica 

Konduri. 

Num período mais recente, com o advento da mineração no município, houve a 

demanda de um estudo de arqueologia mais aprofundado através da lei e portarias do Instituto 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional que asseguram a preservação do patrimônio 

arqueológico. As pesquisas realizadas pela empresa Scientia Consultoria Científica iniciaram 

em 2002, com um estudo preliminar de impacto ambiental publicado em 2003, onde foram 

identificados cerca de 53 sítios arqueológicos e 17 ocorrências. A partir deste estudo, uma 

equipe do Museu Paraense Emílio Goeldi realizou prospecções que identificaram os sítios 

arqueológicos Terra Preta 1 e Terra Preta 2 na área do Porto da empresa Alcoa, onde se 
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concentrou grande parte das pesquisas nos anos seguintes. Após a descoberta desses sítios, foi 

solicitado um trabalho de resgate dos sítios presentes na área de impacto da mineração, 

realizado em 2006, pois as obras previstas causariam grandes e permanentes impactos. No 

relatório final, publicado em 2008, consta a pesquisa arqueológica e análises produzidas em 

laboratório, e nele também consta que os autores acreditam que os sítios se encontram numa 

área de confluência cerâmica, havendo, portanto, a coexistência de diferentes estilos cerâmicos 

(CALDARELLI, 2008). Em publicação mais recente, Panachuk (2016) afirma que foi possível 

ver as relações entre as fases3 Pocó e Konduri (Figura 8) que ocorrem sem que haja um grande 

espaço tempo do material. Para que se chegasse a essas conclusões houve um estudo mais 

aprofundado do material encontrado nas escavações, como o material lítico, cerâmico, e análise 

química do solo. 

Além do relatório, a parceria entre a Alcoa e a Scientia Consultoria Científica, resultou 

em mais três publicações relacionadas à educação patrimonial promovidos na cidade, visto que 

este foi o trabalho de arqueologia mais extenso realizado no município (Panachuk, 2016). 

Embora haja uma breve menção à ocupação dos Munduruku em Juruti nestas pesquisas, não há 

uma ligação entre eles e a cultura material estudada, e não há qualquer menção sobre os 

Muirapinima e sua história.   

 

Figura 8:Materiais arqueológicos encontrados em Juruti. Vaso Pocó (à esquerda) e fragmentos de cerâmica 

Konduri (à direita). 

 

Fonte: Panachuk, 2016. 

 
3 De acordo com Almeida (2013, p.25) as definições de fase e tradição podem ser: “-Fases: conjunto de atributos 

recorrentes em uma área restrita (e. g um trecho de um rio), em um período que é determinado pela manutenção 

de uma coerência politética nos elementos estudados. Assim, o presente uso de fase possui um caráter mais espacial 

(o tamanho e a quantidade de sítios relacionados encontrados em uma área) do que temporal, ainda que o último 

seja fundamental. Não se restringe a um único coletivo ou grupo étnico. -Tradição: referente a estilos (incluindo 

técnicas) politéticos com persistência temporal e abrangência espacial. Um conjunto de fases distribuídas por áreas 

vastas e com grande amplitude cronológica.” 
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4.4. Histórico do Festribal 

O Festribal é um evento folclórico de ampla participação popular que pauta a cultura 

indígena como o elemento principal, expressando-a de forma artística (teatro, dança, artes 

plásticas, artesanato, música e outros). O que será relatado sobre o contexto histórico do 

Festribal, teve como referências as memórias de minha mãe, suas pesquisas e vivências que 

exaustivamente consultei através de entrevistas, além de alguns documentos do seu acervo 

pessoal que estarão em anexo. 

Seguindo um padrão de cidades que foram colonizadas por europeus e missões 

religiosas às margens dos rios na Amazônia, Juruti têm em sua maioria uma população 

tradicionalmente católica que, numa típica herança cultural e religiosa da colonização, dedica 

uma vez por ano uma festa a sua santa padroeira que, em Juruti, é a Nossa Senhora da Saúde.  

Segundo Dias (2014, p. 14 e 15): 

A utilização da dança nas suas mais variadas formas foi adotada pelos jesuítas como 

um recurso pedagógico no exercício da catequese junto aos nativos. O uso desse 

recurso assim como do teatro, do canto e da música sempre fez parte dos ensinamentos 

da Companhia de Jesus, desde os primeiros contatos com os índios no Brasil. A 

estratégia era aproximar os ensinamentos cristãos às festas e rituais indígenas o que 

na visão dos religiosos facilitaria o processo de aprendizagem dos preceitos religiosos 

e educativos.  

É comum que as pessoas mais idosas da cidade relatem com saudosismo as célebres 

festas da padroeira, que ocorriam durante o mês de julho, como o maior evento festivo de Juruti; 

durante esse evento, a cidade recebia marreteiros4, a população do interior, e cidades vizinhas, 

entre outros consideráveis acontecimentos para uma cidade pacata. Nos anos 1980, surgiu o 

Festival Folclórico de Juruti, um evento que agregava entretenimento às festividades santas, no 

qual grupos de danças da cidade e do interior eram atraídos pelas competições entre grupos 

folclóricos que eram premiadas. Além da tradicional quadrilha, haviam danças como bumba-

meu-boi, cordões de pássaros, carimbó, e o grupo mais conhecido era o grupo “Mistura 

Paraense” (Anexo C). Em 04 de julho de 1993, um grupo criado pela professora Carmen 

Barroso, por Adercias Batista e por Jim Jones Batista, chamou a atenção. Os idealizadores 

trouxeram a proposta de uma apresentação que pudesse resgatar a cultura indígena que, naquele 

tempo, em uma cidade no interior da Amazônia, havia sido forçada ao esquecimento pela 

colonização. Para dar a identidade e um nome a este grupo foi pensado um nome condizente, e 

na ocasião nasceu o grupo folclórico Tribo Munduruku. O nome Munduruku foi a ação exordial 

para alcançar o objetivo de fazer reviver a cultura e identidade indígena entre a população, pois 

o povo Munduruku integra diretamente a linhagem dos antepassados jurutienses (Anexo D). A 

 
4 Vendedores ambulantes. 
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apresentação do grupo consistiu em representar através de danças, indumentárias, fantasias e 

músicas, uma performance da cultura indígena. Ainda no ano de 1993, o grupo Mistura 

Paraense”, passou a se chamar Ou-vai-ou-racha, e em suas apresentações abordavam diferentes 

temáticas em suas apresentações, como danças árabes, carimbó e etc. (comm. pessoal, Ariadne 

Lima). Ambos empataram pois apresentavam categorias5 diferentes, e o mesmo ocorreu no ano 

seguinte (Anexo C).  

Em 17 de junho de 1995 a escola Deputado Américo Pereira Lima promoveu um arraial 

para angariar recursos para a construção do piso das salas de aulas, e neste evento as professoras 

Sebastiana Picanço e Aurecília Andrade coordenaram a apresentação do grupo folclórico Tribo 

Muirapinima, criado através de um trabalho da disciplina redação e Expressão (Anexo C, E e 

F). Porém há um registro em que menciona a primeira apresentação do grupo em 1992 (Anexo 

E). O nome do grupo foi inspirado no nome da Vila Muirapinima, a antiga sede do município 

de Juruti, onde viviam seus primeiros habitantes conhecidos pelo mesmo nome. Um povo cuja 

memória só conseguiu resistir através da oralidade, e foi assim que uma equipe se deslocou ao 

local para se aprofundar sobre sua história, obteve informações mais elaboradas. Segundo as 

pesquisas, os Muirapinima eram um povo de pele clara ou branca, outros trigueiros, cabelos cor 

de fogo ou loiro, com sardas que permaneceram na região até 1850 quando houve a chegada do 

povo Y’uriti e da exploração dos colonizadores europeus. Com isso, se deslocaram para 

Urupadi, em Maués-Amazonas, e posteriormente para a Bolívia. Outros migraram para o Rio 

Catueré, afluente do Rio Mamuru. “Tais informações nos foram dadas pelos senhores 

Manduquinha, descendente da tribo Jurupixuna, e José Avelino Mateus nascido em 26.02.1901 

descendente da tribo Arará que chegou à região com 17 anos, o qual casou-se com descendente 

Muirapinima” (Anexo F).  

Há ainda outra narrativa bastante difundida entre os jurutienses sobre como surgiu a 

rivalidade entre Mundurukus e Muirapinima: “O nascimento de um curumim com traços 

diferentes (mais claro e cabelo avermelhado) na aldeia Munduruku não foi bem aceito. A 

família do curumim se rebelou contra o cacique Munduruku e junto com mais alguns índios se 

refugiou às margens do Lago do Juruti-Velho, onde havia um bosque de Muirapinimas, árvore 

cuja madeira de lei era utilizada para a fabricação de móveis no período colonial. Em 

 
5 No Festival Folclórico de Juruti, os grupos se apresentavam por categorias, por exemplo, os grupos de carimbó 

competiam entre si. Porém, o Grupo Ou vai Ou racha e o grupo folclórico Tribo Munduruku não se encaixavam 

em nenhuma das categorias por esse motivo competiam entre eles (comm. pessoal, Ariadne Lima). 
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homenagem à árvore, a Tribo dissidente se auto-denominou Muirapinima e passou a ser inimiga 

da sua antiga Tribo Mundurukus.” (CÂMARA MUNICIPAL DE JURUTI, 2023).6  

Há quem acredite que os Muirapinima sejam oriundos da etnia Mura (Ariadne Lima, 

comunicação pessoal, 2023) que eram rivais dos Munuduruku, visto que há relatos de sua 

presença em regiões próximas (BATES, 1944). Além disso, Ariadne Lima relata que era 

recorrente durante sua infância usar “Mura” como termo pejorativo, para se referir a uma pessoa 

tímida, vergonhosa ou antissocial, o que pode estar relacionado aos relatos de que os Mura eram 

hostis com os brancos (BATES, 1944). 

Ainda em 1995, a comissão do Festival Folclórico convidou o grupo para se apresentar 

em sua 10º edição, no dia 27 de julho, competindo com o grupo Folclórico Tribo Munduruku. 

A competição das “tribos” foi tão acirrada que o festival passou a acontecer em 03 noites onde 

os demais grupos folclóricos se apresentavam nas duas primeiras noites, e na terceira noite a 

disputa era entre Mundurukus e Muirapinimas. O “Ou vai Ou Racha” passou a se apresentar a 

título de participação especial. 

Em 1998, foi formalizado a criação das duas associações folclóricas Tribo Munduruku 

e Tribo Muirapinima. Há um registro de 1999 intitulado “Narrativa sobre as noites do festival” 

(Anexo G), cujo o título já é autoexplicativo, em que menciona nomes de outros grupos que se 

apresentaram no Festival Folclórico, como “O Ritmo de Carimbó” e “Compasso do Carimbó” 

que eram danças santarenas, a quadrilha “pimpolhos da roça”, e também o grupo "Toma-lá-dá-

cá" que apresentou a dança originária de Tefé-Am “Ciranda”. 

Segundo Ariadne Lima, muitos integrantes do grupo Ou-vai-ou-racha passaram a 

integrar a Tribo Muirapinima que inicialmente era formada pelos alunos da escola Deputado 

Américo Pereira Lima, e este fato comumente se confunde numa história muito narrada pelos 

jurutienses em que o grupo Ou-vai-ou-racha se tornou a Tribo Muirapinima. 

Com o passar dos anos, a disputa entre as tribos foi ofuscando os outros grupos que se 

apresentavam no festival e, como consequência, no ano 2000, o espetáculo que abrangia 

diferentes competições, se tornou exclusivamente um grande duelo. Por esse motivo o festival 

consolidado hoje, é na verdade uma ramificação do Festival do Folclórico de Juruti7. Na 

construção de um novo formato do festival, foram agregadas muitas influências do festival já 

 
6 Nota de curiosidade: essa história se reflete atualmente no nome dos grupos musicais das associações folclóricas, 

que concorrem ao item de julgamento “Regional”. O grupo da Tribo Muirapinima é chamado de “Regional Filhos 

da Terra” e o grupo da Tribo Munduruku é chamado de “Regional Donos da Terra”.  
7 O Festival Folclórico de Juruti deixou de dispor de competições de outros grupos para dar espaço para o duelo 

das tribos. 
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consolidado da cidade vizinha, o Festival de Parintins8 (Parintins-AM). Os dois grupos 

escolheram as cores que se tornaram o seu maior símbolo. E, assim como em Parintins, as cores 

se tornaram tão significativas que passaram a ser a identidade dos dois grupos. A Tribo 

Munduruku escolheu as cores vermelho e amarelo, e a Tribo Muirapinima, vermelho e azul 

(Figuras 9 e 10). Não há uma justificativa para a escolha das cores, mas elas já haviam sido 

definidas desde 1998, pois segundo relatos isso foi necessário devido a demanda de confecção 

de bandeiras com cores diferentes que distinguiam os torcedores (comunicação pessoal Ariadne 

Lima). As referências artísticas advindas do Festival de Parintins também se deram nas 

expressões da dança, das alegorias e das indumentárias, e moldou os critérios de avaliação na 

apresentação dos grupos, e os mesmos itens de julgamento. Haviam itens avaliados em conjunto 

como a harmonia, coreografias e etc., itens individuais, como por exemplo: o Pajé, que é um 

personagem memorável, o curandeiro do seu povo; e a Porta-Estandarte, a figura que carrega 

um pavilhão com as cores da sua “nação”. Ariadne Lima destaca a ocasião em que surgiram 

torcedores fiéis das tribos: nasceram a partir dos itens individuais, pois havia o intenso 

envolvimento das famílias e amigos, que consequentemente iriam torcer para a agremiação na 

qual aquele item (é assim que é chamado em Juruti a pessoa por detrás do item) se apresentava. 

Portanto, foi crescendo um elo entre as agremiações e seus torcedores. 

Figura 9: Arquibancada da Tribo Mundurukus nas cores 

vermelha e amarela. 

 

Fonte: Frank Wallace, 2011. 

Figura 10: Arquibancada da Tribo Muirapinima das 

cores azul e vermelho. 

 

Fonte: Frank Wallace, 2009. 

 

Com o passar dos anos, na tentativa de se particularizar, destacar a identidade indígena 

e se desvincular das semelhanças do Festival de Parintins, os autênticos artistas jurutienses 

criaram a comissão do festival que modificou, por exemplo, o nome de itens individuais e 

 
8 O Complexo Cultural do Boi Bumbá do Médio Amazonas e Parintins é uma manifestação cultural de caráter 

festivo, que tem a figura do Boi como seu elemento principal e envolve uma série de danças, músicas, drama e 

enredo. (IPHAN, 2019) http://portal.iphan.gov.br/noticias/detalhes/4887 
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coletivos, as toadas que são as músicas tradicionalmente de bumbás, ganharam o nome de 

cantos indígenas, num empenho de incorporar a eles instrumentos indígenas como tambores e 

flautas (comunicação pessoal Ariadne Lima). 

 Em 2005, Juruti se encontrava num cenário atípico para uma cidade do interior, num 

clima agitado onde o município recebia pessoas de todo o Brasil. A expansão da mineração na 

região tinha chegado. A esta altura o governo municipal, recebendo mais recursos, decidiu levar 

o duelo a outro patamar: a prefeitura assumiu a infraestrutura do festival e investiu 

financeiramente através de fomentos culturais e convênios. A Aluminum Company of America 

(Alcoa) que era, e ainda é, a empresa responsável pela mineração de bauxita na cidade, também 

dispôs pequenos apoios. A partir de então, o Festival Folclórico de Juruti passou a se chamar 

Festival Folclórico das Tribos Indígenas de Juruti.  Então, numa investida de encurtar o novo 

nome, ele se tornou o Festribal, seu nome mais conhecido.  

Em 2009, com o crescimento contínuo e a grande repercussão fora do cenário municipal, 

a demanda exigia que o festival subisse mais um patamar, e dessa vez a intervenção veio por 

meio do Governo do Estado do Pará. Não só foram investidos mais recursos, como também, o 

Festribal foi aclamado como Patrimônio Cultural do Pará pela Lei Estadual nº 7.112, de 19 de 

março de 2008, além disso, foi declarado e reconhecido como Patrimônio Cultural do 

Município de Juruti pela Lei Municipal nº 1.010/2011, de 23 de setembro de 2011. Dessa forma, 

o governo realizou estudos que projetaram o município como produtor turístico (de acordo com 

o inventário promovido pela Actio engenharia turística em 2014). Desde então, a festa passou 

a ser reconhecida também como parte do desenvolvimento econômico da cidade. 

Atualmente, o Festribal é consolidado da seguinte forma: consiste na disputa de 

representações artísticas entre duas associações folclóricas denominadas Tribo Munduruku e 

Tribo Muirapinima que, a partir de uma temática dentro da cultura indígena (ver a tabela abaixo 

para os temas apresentados ano a ano), previamente elaborada, realizam suas apresentações 

numa competição assistida presencialmente por aproximadamente 10 mil pessoas, quantitativo 

permitido no Tribódromo (espaço onde acontece a disputa das tribos) (Figuras 11, 12 e 13). A 

apresentação é avaliada no espetáculo individual (de uma só associação por vez) que comporta 

os 16 itens de julgamento, num período de duas a três horas, por um corpo de jurados, 

criteriosamente escolhidos em instituições externas à região norte. Os ensaios e os lançamentos 

dos temas e dos cantos acontecem ao longo do ano em seus respectivos galpões, Aldeia 

Muirapinima e Universo Munduruku (Figura 13). O Festribal ocorre todos os anos no mês de 

julho, em três noites: na primeira a Festa dos Visitantes, uma noite de shows com atrações 



33 
 

 
 

diversas; na segunda, um momento idealizado para a apresentação das Tribos Mirins; E na 

terceira, a competição das duas tribos. O envolvimento dos moradores da cidade acontece 

intensamente de forma direta ou indireta na construção do espetáculo, seja como mão de obra, 

idealizador, elenco, torcedor ou apenas espectador. Por isso o Festribal é considerado pela 

população como o seu maior patrimônio cultural. 

Figura 11: Tribódromo. 

Fonte: Prefeitura de Juruti, 2019 

Figura 12: Arena do Tribódromo durante espetáculo. 

Fonte: Roberto Santos, 2019. 
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Figura 13: Localização do Tribódromo e dos galpões das tribos. 

Fonte: Google Earth, 2023. 

 

Tabela 2: Tabela com os temas apresentados pelas associações folclóricas ao longo dos anos 

Temas apresentados pelas duas associações ao longo dos anos. 

ANO ASSOCIAÇÃO FOLCLÓRICA 

 Tribo Mundurukus Tribo Muirapinima 

1993 A Ira dos Deuses Inexistente 

1994 O encanto da selva Inexistente 

1995 Jará, um lago, minha inspiração Tradição e Cultura 

1996 Fenômenos e mistérios de Santa Rita 

Valores Indígenas na Cultura 

Amazônica 

1997 Uma explosão Tribal Uma viagem na Cultura da Amazônia 

1998 O esplendor Amazônico Povos Indígenas uma Dívida Histórica 

1999 Guerra, Crença e Pajelança Amazônia Rituais 

2000 Mitos Indígenas das Matas Amazônicas Histórias e Crenças da Amazônia 

2001 Os 7 Martírios de Kairú Sakaibê 

Amazônia Templo Sagrado dos Deuses 

Indígenas 

2002 Guerreiro, Feroz e Destemido Arte Indígena 

2003 Amazônia Fontes de Vida, Pátria de Mitos Amazônia Mística e Tribal 
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e Lendas 

2004 Mundurukus, Índios da Amazônia Canto, Crenças e Danças Tribais 

2005 Amazônia Coyvy Ore Retama Mitologia Indígena 

2006 Tributo Indígena Amazônia Mundo de Todas as Tribos 

2007 Folclore Amazônico Celebração Indígena 

2008 Amazônia Eterna A Amazônia Não Pode Esperar! 

2009 Amazônia Terra Mãe Amazônia Sagrada: Ihé-Uru Airu 

2010 Pajelança Nosso Amor 

2011 Sabedoria Indígena Ancestralidade 

2012 19 anos de muita emoção Misticismo 

2013 O mundo das encantarias Crença Indígena 

2014 Munduruku Celebra Cosmogonia 

2015 Rituais Ensinança Ancestral 

2016 Mitos Espíritos 

2017 Mistério dos Pajés Mística da Vida 

2018 

Amazônia: Dos Cacicados à Profecia das 

Savanas Amazônia Sateré Mawé 

2019 

Brasil, não silenciarás Nosso Canto 

Ancestral Legado Indígena 

2020 Não houve festival – Pandemia Não houve festival - Pandemia 

2021 Não houve festival – Pandemia Não houve festival - Pandemia 

2022 Povos Originários Liberdade 

2023 

Povos Indígenas: Guardiões do território 

ancestral Terra indígena: Nossos pés, nossas raízes 

Fonte: Elaboração da autora, 2023. 
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5. DISCUSSÃO 

5.1. Da Amazônia, és recanto altaneiro. Diz teu nome a nobreza Tupi  

Durante a construção do espetáculo ao longo do ano, a comissão de artes de ambas as 

associações, fazem intensos estudos para desenvolver os temas que serão apresentados na arena. 

Entre os critérios a serem levado em consideração, o regulamento do Festribal dispõe de 16 

itens que são avaliados por 4 jurados, que julgam atribuindo notas (Anexo A). Os itens são: 

1. Apresentador 

2. Porta Estandarte 

3. Guardiã Tribal 

4. Tuxaua 

5. Índia Guerreira 

6. Pajé 

7. Canto indígena- Letra e música  

8. Regional 

9. Evolução 

10. Ritual Indígena 

11. Alegoria 

12. Tribo Originalidade 

13. Tribo Coreografada 

14. Originalidade em conjunto 

15. Harmonia 

16. Galera  

  Estudos etnográficos e etno-históricos são indispensáveis para compor a 

narrativa. Portanto são feitas pesquisas sobre rituais e acontecimentos históricos 

relatando sobre a história indígena, que são representados na dança, na cênica, nas 

indumentárias, nas músicas e nas alegorias. Eventualmente é comum notar alguns 

elementos estudados pela arqueologia. Ainda há o preparo para todos os integrantes que 

compõem o espetáculo; é repassado para eles o que irão representar, como a história 

que eles irão desempenhar ou quem serão, entre outros simbolismos dentro da cultura 

indígena (Sofia Amazonas; Thayler Batista; Iago Ferreira. Comunicação pessoal, 2023). 

Para ilustrar, há alguns bons exemplos das apresentações mais recentes.  
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Em 2019, foi apresentado pela Tribo Muirapinima a cênica que que dava a introdução 

para a performance do item "Índia Guerreira” (ver figuras 14 e 15), sobre a nação de mulheres 

guerreiras Amazonas ou Icamiabas, que tinham como rainha Conori, e eram detentoras de itens 

de ouro e prata, as quais andavam nuas apenas com seus arcos e flechas e não possuíam um dos 

seios, estas mulheres foram descritas primeiramente na literatura pelo Frei Gaspar de Carvajal, 

ao acompanhar a viagem de Francisco de Orellana em 1542 (CARVAJAL, ROJAS e ACUÑA, 

1941).  

Figura 14: Índia Guerreira representando Conori, a 

rainha das Icamiabas. 

 

Fonte: Wigder Frota, 2019. 

Figura 15: Representação cênica das guerreiras Icamiabas. 

 

 

Fonte: Prefeitura de Juruti, 2019. 

 

No mesmo ano, a Tribo Muirapinima para concorrer ao item “Tribo originalidade”, 

simulou o Kuarup, cerimônia realizada pelos povos do Alto Xingú, que reúne diversas aldeias, 

onde acontece uma homenagem aos falecidos num ato de simbólico de cortar e enfeitar um 

poste de madeira (CARNEIRO, 1993) (ver figuras abaixo). 
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Figura 16: Representação do ritual Kuarup. 

 

 

Fonte: Wigder Frota, 2019 

Figura 17: Representação do Kuarup na Indumentária 

do Tuxaua 

 

Fonte: Prefeitura de Juruti, 2019 

Ainda em 2019, a Tribo Munduruku trouxe para a arena o ritual antropofágico 

Tupinambá, contextualizando a apresentação do item "Tuxaua" que usava o manto Tupinambá 

os quais foram descritos por cronistas como Staden e Thevet (METRAUX, 1950) (ver figuras 

abaixo). 

Figura 18: Apresentação do Tuxaua com indumentária 

representando o manto Tupinambá. 

 

Fonte: Wigder Frota, 2019. 

Figura 19: Ilustração em aquarela sobre pergaminho 

que mostra indígenas brasileiros, um deles está vestindo 

um manto Tupinambá 

 

Fonte: BBC, 2018. 
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Figura 20: Representação do ritual antropofágico Tupinambá. 

 

Fonte: Wigder Frota, 2019. 

Concorrendo ao mesmo item, foi representado na indumentária do tuxaua da Tribo 

Munduruku (2015) as cabeças troféus chamadas Pariua-à, de acordo com Santos et. al (2007), 

as cabeças troféu possuíam grande valor simbólico e espiritual para os guerreiros dos povos 

Munduruku, os quais mumificavam a cabeça dos seus inimigos por um processo de defumação 

(Ver figura 21). 
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Figura 21: Detalhe das cabeças troféu na indumentária do Tuxaua da Tribo Munduruku. 

 

Fonte: Frank Wallace, 2015. 

 

Os grafismos das urnas marajoaras foram desenhados na fantasia dos dançarinos que 

concorriam ao item “Tribo coreografada” e as urnas foram representadas na indumentária do 

Tuxaua da Tribo Munduruku em 2018 (Figuras abaixo) 

Figura 22: Detalhe do grafismo das urnas funerárias Marajoaras 

na fantasia dos dançarinos. 

 

Fonte: Frank Wallace, 2019. 

Figura 23: : Urnas marajoaras representadas 

na indumentária do tuxaua. 

 

Fonte: Frank Wallace, 2019. 
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Um exemplo de letra de música é “Legado Bororo” que descreve elementos do ritual 

fúnebre realizado pelo povo Bororo, gravada pela Tribo Muirapinima em 2018, ano em que 

apresentou o tema “Legado Indígena” (ver a música completa no anexo H): 

Ritual Bororo 

Traz o corpo e eleva a alma 

Tudo em canto, em dança 

Tudo em canto, em dança 

 

Vai pintar a caveira 

Os ossos enfeitar 

Pelas mãos do "pai ritual" 

 Ensinamento ancestral da terra 

 

Vão cantar, em meio de choros pelo ar 

É o lamento da "mãe ritual" 

Espanta o mal 

Tambores tocando para o funeral 

 

Ê ah ê ah ê 

Aroemayvú vai dançar 

Ê ah ê ah ê  

A fúria na mata 

É Bope, é bote 

(Paulinho Du Sagrado/ Gabriel Moraes) 

 

  

Além de trazer referências sobre a cultura indígena para o público, o Festribal também 

é palco para o ativismo que apoia a causa dos povos originários, evidenciando personalidades 

e lideranças indígenas (Figuras 24 e 25), e pautas que refletem a atual situação que os povos 

indígenas enfrentam no Brasil.  
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Figura 24: Gilvana Borari atuando durante a 

apresentação da Tribo Munduruku. 

 

Fonte: Frank Wallace, 2019. 

Figura 25: Yaguarê Yamã Aripunãguá atuando na 

apresentação da Tribo Muirapinima. 

 

Fonte: Prefeitura de Juruti, 2018. 

 Em uma alegoria abstrata (Figura 26), a Tribo Muirapinima buscou retratar o etnocídio 

indígena ocorrido após a chegada dos europeus no Brasil através de um navio formado por 

caveiras em 2019.  
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Figura 26: : Cênica que representa o momento em que o Kariwa (branco invasor) chega, causando desespero aos 

povos originários do Brasil. 

 

Fonte: Prefeitura de Juruti, 2019. 

Com panos vermelhos que representavam o Rio Tapajós sangrando, a Tribo Munduruku 

denuncia o garimpo ilegal na região, através da apresentação do item “Tribo coreografada”. Na 

música, Putcha-sí, a mãe natureza convoca as legiões de guardiões da natureza, para lutar contra 

os napês, garimpeiros invasores (Thayler Batista, comunicação pessoal, 2023) (Figuras 27 e 

28). 
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Figura 27: Dançarinos vestidos de porcos do mato 

segurando batelas simbolizando os garimpeiros. 

 

Fonte: Wigder Frota, 2022. 

Figura 28: Putcha-sí, a mãe natureza, cercada por 

batelas. 

 

Fonte: Wigder Frota. 

 

 

Guardiões da Natureza 

Putcha-sí 

O leito do rio à sangrar 

O leito do meu rio à sangrar 

Napês invasores ão de pagar! 

Convoco as legiões 

Suplico às legiões 

Ipupiaras, Curupiras, Caruanas 

Paikicés, Guardiões 

Legiões de criaturas a se amalgamar 

Para proteger o nosso Tapajós 

Das mãos sangrentas de napês 

Destruidores do amanhã 

Garimpeiros invasores 
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(Demetrius Haidos) 

Em 2019, a Tribo Muirapinima, apresentou o tema “Legado Indígena”, que levou para 

a arena a importância de preservar o legado dos povos originários e defendeu o item “Canto 

indígena, letra e música" com a música “Canto de Preservação” com a seguinte letra: 

 

Heia, heia 

Guerreiros, guerreiros, guerreiros 

Canto de Preservação! 

Venham todos os guerreiros filhos do Brasil! 

Muirapinima, Bororô, Kaxinauá hé, há, hé, há, hé 

 

A vida que cuida da vida 

Precisa sobreviver 

Meu rio é minha terra sagrada não podem morrer 

Venham todos os guerreiros filhos do sol 

 

A floresta é de todas as tribos 

Mãe nossa aldeia 

Yawalapiti, mehinako, Jurunaety 

Ao som dos tambores tribais 

Vamos celebrar 

 

Preservação, celebração 

Herá, herá, herá, herá 

Todo segredo guardado no seio da terra 

A sabedoria ensinada pelos grandes pajés 

Um sonho vivo no coração da floresta 

A ignorância do homem não vai prosperar 

 

A dança os ritos, a festa, a nossa cultura 

As crenças costumes deixados pelos ancestrais 

Sou índio, a resistência, sou filho da terra 
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Nossa missão nessa vida é preservar 

Canta, um canto de preservação 

As cores da nossa bandeira 

Tem a força da resistência indígena 

Nossa história é de luta é glórias 

Ensinamento deixados de gerações pra gerações 

Legado de nossos ancestrais 

(Paulinho Du Sagrado) 

 

Em 2023, visto que a tese do marco temporal, no momento, é discutida no congresso 

nacional, e propõe alterar a política de demarcação de terras indígenas no Brasil, ambas as 

associações escolheram temas que destacam a relação dos povos indígenas com seus territórios 

(Ver tabela 01). 

Esses exemplos mostram como há um dinamismo na cultura, que busca se adequar às 

pautas relevantes para o momento, e que também se reflete em como as pessoas se identificam 

com os elementos presentes no Festribal. Dessa forma, assim como nos anos anteriores, os 

temas vão se adaptando (Ver tabela 01). Ademais, em decorrência disso, há uma discussão 

sobre a alteração do termo “tribo” no regulamento do Festribal, pois o termo designa um 

estereótipo negativo aos povos indígenas. Vale ressaltar ainda, que o termo “tribo”, na época 

em que surgiu as associações folclóricas e durante a consolidação do festival, ainda não era um 

termo amplamente discutido como hoje em dia. Além disso, durante o processo de construção 

das apresentações que serão levadas ao tribódromo, há um cuidado de não reproduzir 

estereótipos pejorativos aos povos indígenas; portanto, é possível perceber a consciência entre 

todos que fazem o festival acontecer, de que a arte também é política. 

Até o ano 2000, não havia entre a população jurutiense, pessoas tanto na área urbana 

quanto na área rural do município, povos indígenas ou pessoas que se autodeclaravam indígenas 

(Um dado que mudou devido a migração de um grupo da etnia sateré mawé, advindos do 

território de Parintins-Am por conflitos territoriais), mas parte da população hoje em dia se 

considera Munduruku ou Muirapinima, não como sua etnia, mas como sua identidade. O que 

torna o festival ainda mais interessante, pois ele despertou entre a população uma afeição à 

cultura ancestral.  E é esse sentimento de pertencimento que mantém o Festribal e o faz crescer 

cada vez mais. 
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Figura 29: Portal para receber os visitantes na frente da cidade. 

 

Fonte: Prefeitura de Juruti, 2019. 

É evidente que, ao longo dos anos, o Festribal experimentou um amplo crescimento. E 

embora tenha crescido em função da demanda popular dos jurutienses, quando a exploração do 

minério se instalou na cidade, foi necessário ampliar ainda mais as dimensões do festival, que 

na ocasião passou a abranger um maior público, principalmente pelo crescimento da densidade 

populacional (Figura 29). Souza e Filho (2018, pg. 2) discorrem sobre as modificações 

ocorridas em Juruti com a chegada da Alcoa: 

Com o deslocar desses indivíduos para Juruti que não detinha de infraestrutura para 

comportar tamanho contingente populacional, a cidade começou a sofrer alterações 

espaciais com reflexo na sociedade. Tais mudanças desarrumaram a organização 

vigente à fixação do empreendimento na localidade, ocasionando conflitos 

socioambientais e socioeconômicos tanto na cidade quanto em suas imediações. 

 Essa afirmação, também se reflete no contexto cultural, através do Festribal. Com o 

passar dos anos, o número de brincantes também aumentou, assim como as despesas e a 

estrutura da festa. Porém, as associações folclóricas ainda dependem em grande parte do apoio 

financeiro do poder público. Mesmo que haja uma contribuição financeira da mineradora 

através da Lei Rouanet (CARVALHO, 2018) o valor repassado corresponde a apenas 10% do 

valor total necessário para sua realização (comunicação pessoal, Ariadne Lima). Considerando 

que a empresa arrecada um grande percentual de lucro com a exploração dos recursos naturais 

da cidade, era de se esperar que houvesse uma contrapartida mais benéfica não só para festival, 
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como em toda funcionalidade no município, para amenizar o grande impacto que a atividade 

da mineradora já gerou e continua gerando na cidade, pois além disso, o município também 

atende aos operários da empresa que vêm de fora. 

Por diversas vezes, a prefeitura de Juruti buscou fomentar o festival através de projetos 

voltados para o turismo. Ariadne Lima relata um episódio ocorrido no ano de 2003 em que uma 

equipe da comissão do Festribal se deslocou ao município de Oriximiná-PA para pedir 

incentivo às autoridades que estariam presentes na cidade, porém a resposta foi: “Enquanto 

vocês dançam, eu trabalho!”.  

Esses dados são importantes para exemplificar sobre como o Festribal se mantém, 

mesmo sem o suporte necessário de atores externos, mas ainda assim gerando renda para a 

economia do município. É válido reiterar que os brincantes, os itens, a diretoria e mesmo alguns 

artistas das duas associações folclóricas, não recebem remuneração pelos seus serviços e horas 

despendidas em exaustivos ensaios e apresentações que decorrem ao longo do ano, e mais 

frequentemente, no mês de julho (Iago Ferreira; Tyler Batista; Sofia Amazonas, comunicação 

pessoal, 2023). E o título que as associações almejam conquistar é apenas simbólico, 

representado por um troféu. Não há valores monetários. É um trabalho dedicado apenas em 

função do que o Festribal, ou as tribos representam para as pessoas, sua história e sua identidade. 

E é através da dança, um dos elementos principais do festival, menosprezada pelas autoridades 

públicas, que se manifesta esse sentimento de pertencimento. Ailton Krenak (1992, p. 202 e 

203) diz:  

Algumas danças nossas, que algumas pessoas não entendem, talvez achem que a gente 

esteja pulando, somente reagindo a um ritmo da música, porque não sabem que todos 

esses gestos estão fundados num sentido imemorial, sagrado. Alguns desses 

movimentos, coreografias, se você prestar atenção, ele é o movimento que o peixe faz 

na piracema, ele é um movimento que um bando de araras faz, organizando o vôo, o 

movimento que o vento faz no espelho da água, girando e espalhando, ele é o 

movimento que o sol faz no céu, marcando sua jornada no firmamento e é também o 

caminho das estrelas, em cada uma das suas estações. 

 

Assim, o dançar, o criar, e outras habilidades compõem o maior patrimônio da cultura 

jurutiense. Considerando o histórico, não é por menos, é um festival criado carinhosamente com 

riqueza de detalhes pela própria população; é algo maior que uma festa, é a auto afirmação da 

própria história do passado e de suas raízes. E toda essa concepção é introduzida no cotidiano 

das pessoas desde a infância. As duas associações desenvolvem projetos voltados para as 

crianças, que são chamados “escolinhas de artes”, que possibilitam ensinar todo o processo 

artístico e cultural a elas. São as Tribos Mirins, que inclusive têm uma noite dedicada a elas no 
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Festribal (Ver figuras 30 e 31). Assim há pessoas que cresceram dentro das tribos, e hoje 

exercem seu aprendizado, por ter uma conexão e se sentirem parte de tudo isso. 

Figura 30: Apresentação da Tribo Munduruku Mirim. 

 

 

Fonte: Wigder Frota, 2022. 

Figura 31: Apresentação da Tribo Muirapinima 

Mirim. 

 

Fonte: Wigder Frota, 2022. 

 

Durante o mês de julho, é comum ver bandeiras hasteadas nas casas, com as cores que 

sutilmente indicam a identidade de quem mora ali (Figura 32). E mesmo quem assiste o festival, 

precisa escolher uma tribo para torcer, pois até a interação da galera com a apresentação, 

concorre ao item “Galera” (Figura 33), é como se fossem duas associações que dão às pessoas 

uma identidade, não indígena, mas de raízes indígenas. O próprio nome da cidade expressa essa 

afinidade: “Juruti é um topônimo de origem tupi que significa “colo firme” em alusão ao aspecto 

das aves leptotila (a qual fica com o pescoço tenso no momento de seu canto), espécie 

encontrada em grande quantidade no período da formação do município.” (Prefeitura Municipal 

de Juruti, 2023) Desse modo é cantado no hino do município (ver anexo B), o orgulho de seus 

rebentos:  

Da Amazônia, és recanto altaneiro  

Diz teu nome a nobreza Tupi  

Tuas raízes de sangue brasileiro 

 És orgulho dos teus filhos Juruti!  
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Figura 32: Casas com bandeiras nas cores de suas tribos. 

 

Fonte: Prefeitura de Juruti, 2019. 

 

Figura 33: : Arquibancadas cobertas com as cores das bandeiras de suas respectivas torcidas interagindo com as 

apresentações. À esquerda: arquibancada da Tribo Munduruku; À direita: arquibancada da Tribo Muirapinima. 

 

Fonte: Prefeitura de Juruti, 2019. 

Se há a possibilidade da etnia Muirapinima ser oriunda da etnia Mura, a rivalidade entre 

os Mura e os Munduruku ainda se reflete nos dias de hoje, quando famílias e amigos criam 

desavenças por se sentirem pertencentes ao que se auto denominam, reforçando essa memória 

e essa identidade. (Anexo C)  

E neste ponto, a arqueologia entra em cena: A criação das duas associações folclóricas 

surgiu a partir do conhecimento dos relatos orais passados de geração em geração sobre as 

etnias (Munduruku e Muirapinima) que habitaram a região, deixando diversos sítios 

arqueológicos com vestígios materiais que seriam a comprovação desta narrativa sobre o 

passado. Ao longo dos anos, com a intensiva divulgação dessas referências, as duas etnias 

passaram a ser parte de um relato oficial sobre a história do passado de Juruti. Como herança 

da colonização, o preconceito étnico enraizado na população contribuiu por muito tempo com 

o esquecimento das populações indígenas que habitavam a região. Com o surgimento do 

Festribal e a ampla difusão da cultura indígena em forma artística no município, a população 

passou a conhecer, valorizar, celebrar e apropriar-se de suas raízes, e a perceber-se como parte 
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desse contexto cultural (Anexo C). A arqueologia não poderia deixar de fazer parte desta 

disseminação cultural, já que o festival é elaborado ano a ano pelas duas agremiações sob 

intensos estudos bibliográficos que dão anuência às narrativas comunicadas durante as suas 

apresentações para o corpo de jurados. 

É difícil avaliar o impacto da educação patrimonial (fruto da mineração) feita no 

município. Mas é fácil notar que os jurutienses associam a cultura material arqueológica do 

município muito mais aos Munduruku e Muirapinima, do que a Konduri e a Pocó (cultura 

material identificada nas pesquisas). Portanto, é notável que o alcance de assuntos específicos 

como etno-história, etnografia e até mesmo arqueologia, que são do interesse da comunidade 

de juruti, são muito maiores quando retratados no Festribal, ademais existe o protagonismo do 

material arqueológico presente na região na construção do Festribal, visto que a população 

associa as etnias que são representadas no festival a este material. Então seria interessante de 

pensar em maneiras de divulgação dos trabalhos de arqueologia que tivessem conexão com 

Festribal, visto que este dialoga muito bem com a população. 

Em concordância com Bezerra (2017, p. 14): 

“...assim, podemos expandir este fenômeno chamado “arqueologia” para a 

compreensão de outras relações construídas pelas pessoas no presente com as coisas 

do passado. Podemos pensar em uma arqueologia da memória e do afeto das pessoas 

vivas na Amazônia, estabelecendo a configuração de um espaço de diálogo entre todos 

os envolvidos nos processos de explicar o mundo e permitindo que nossas histórias 

transbordem umas sobre as outras, em algum ponto além da arqueologia.” 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É inegável que o Festribal é uma importante manifestação cultural, e um grande 

patrimônio para Juruti. Ao longo do trabalho pude reafirmar essa importância, não apenas como 

torcedora, brincante ou espectadora, mas a partir das lentes de uma pesquisa voltada para a 

arqueologia e ao patrimônio. 

A arqueologia como uma disciplina e como um agente social, deve se atentar às 

sociedades do presente e suas interações com o material arqueológico e a própria história, em 

especial com as pessoas na Amazônia, que vivem em cima dos sítios e têm suas próprias 

narrativas sobre eles, que por muitas vezes são importantes para suas percepções de identidade. 

 A cidade de Juruti é carregada de simbolismos históricos, culturais e é muito rica 

arqueologicamente, todos esses elementos estão interligados e para os jurutienses, podem ser 

vistos em uma só concepção. Há uma grande potencialidade de pesquisas tanto na arqueologia 

quanto em questões voltadas para o patrimônio local. Assim como esta pesquisa, que julgo 

como importante para fazer um registro mais elaborado sobre as origens do Festribal, a qual 

tive dificuldades em encontrar em registros na literatura, principalmente sobre a história dos 

Muirapinima; e para valorizar a arte jurutiense.  

Fazer este trabalho, também foi um meio de me conectar com a história das minhas 

origens, tanto familiar, quanto torcedora, pois despertou em mim curiosidades que eu nunca 

havia questionado: por que meu bisavô era Munduruku e eu sou Muirapinima? por exemplo. 

Pesquisei a fundo narrativas que cresci escutando, pude fazer as conexões sobre informações 

dispersas e montar um panorama geral. Então percebi a importância de se conhecer o nosso 

passado; um ensinamento da arqueologia que pode ser usado subjetivamente, além das 

compreensões da ciência acadêmica. 
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ANEXOS 

O primeiro anexo se trata do regulamento do ano de 2022, que deu as orientações para 

que o Festribal ocorresse de forma idônea, cedido gentilmente pela secretaria da Tribo 

Muirapinima. O segundo anexo é a letra do Hino municipal de Juruti que pode ser encontrado 

no site da Câmara Municipal de Juruti. Os anexos numerados entre três e sete, foram cedidos 

por Ariadne Lima; são documentos do seu acervo pessoal que foram guardados ao longo do 

tempo durante sua atuação na diretoria da Tribo Muirapinima, alguns não estão devidamente 

identificados ou estão incompletos. O último anexo, número oito é a letra completa da música 

Legado Bororo, gravada pela Tribo Muirapinima em 2019.  
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Anexo A - Regulamento do Festribal 2022 
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Anexo B 

 

HINO DO MUNICÍPIO DE JURUTI 

Composição: Francisco Alfaia de Barros 

 

Da Amazônia, és recanto altaneiro 

Diz teu nome a nobreza Tupi 

Tuas raízes de sangue brasileiro 

És orgulho dos teus filhos Juruti! 

Da Senhora da Saúde, és Santuário 

És de Sanches de Brito, ó legado 

Terras firmes verdes matas, que cenário 

Somos filhos deste chão sempre amado! 

Juruti teu passado é de glória 

Tens um homem de Deus teu fundador 

Teu presente de luta é vitória 

Teu futuro construiremos com amor! (bis) 

Das barrancas do rio-mar és rebento 

Hino à vida dos que lutam por ti 

Com o sol a brilhar no firmamento 

Brilha a fé no teu porvir é Juruti! 

Entre as cores da tua bandeira 

Fulge a honra de um povo que é forte 

Nós te amamos ó pátria brasileira 

Mas com orgulho gritamos 

Somos filhos do Norte! 
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Anexo C - Histórico da Tribo Muirapinima 
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Anexo D – Histórico da Tribo Mundurukus 

 



80 
 

 
 

 



81 
 

 
 

 



82 
 

 
 

 

 

 



83 
 

 
 

Anexo E – Histórico do Grupo Folclórico Muirapinima 
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Anexo F – Histórico da tribo Muirapinima 
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Anexo G – Narrativas sobre as noites do Festival 
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Anexo H 

LEGADO BORORO 

Autoria: Paulinho Du Sagrado / Gabriel Moraes 

 

A morte percorre, vingança na aldeia 

Caçada na selva, a flecha espreita 

 

Ritual Bororo 

Traz o corpo e eleva a alma 

Tudo em canto, em dança 

Tudo em canto, em dança 

 

Vai pintar a caveira 

Os ossos enfeitar 

Pelas mãos do "pai ritual" 

Ensinamento ancestral da terra 

 

Vão cantar, em meio de choros pelo ar 

É o lamento da "mãe ritual" 

Espanta o mal 

Tambores tocando para o funeral 

 

Ê ah ê ah ê 

Aroemayvú vai dançar 

Ê ah ê ah ê 

A fúria na mata 

É Bope, é bote 

 

Aroê na caça 

Um passo ligeiro 

Um golpe certeiro para consumar 

Felino abatido, feroz destemido 

O sopro da vida vai te encontrar 
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Viaja a morada 

Vai descansar 

O ciclo da vida não pode parar 

 

Oh, oh, oh 

A caça, a arte, o tempo ensina 

Oh, oh, oh 

Celebra viva 

A morte e vida 

 

E traz o corpo 

Enfeita o corpo 

Rito do povo 

Tempo novo 

Tudo de novo 

Rito Bororo 

Traz o corpo 

Enfeita o corpo 

 

Funeral é ritual 

 

Ê ah ê ah ê 

Aroemayvú vai dançar 

Ê ah ê ah ê 

A fúria na mata 

É Bope, é bote 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


